
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 860918 - SP (2023/0371673-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : THALISSON MATHEUS MENDES DAMASCENO (PRESO)
ADVOGADO : ANGÉLICA ROZA CAETANO - SP373901
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE APREENDIDAS. FUNDAMENTO IDÔNEO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 

1. Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano 
social gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de 
resposta judicial à sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e os 
riscos sociais justificarem a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se 
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga e, 
no caso sob análise, foram apreendidos 185,39g de cocaína, 70,55g de crack e 
567,71g de maconha, o que evidencia fundamentação idônea para a prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE APREENDIDAS. FUNDAMENTO IDÔNEO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 

1. Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano 
social gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de 
resposta judicial à sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e os 
riscos sociais justificarem a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se 
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga e, 
no caso sob análise, foram apreendidos 185,39g de cocaína, 70,55g de crack e 
567,71g de maconha, o que evidencia fundamentação idônea para a prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

A defesa do agravante alega que o paciente nunca esteve envolvido com 

organização criminosa e a prisão cautelar foi embasada apenas na gravidade em abstrato 

do delito para garantia da ordem pública e para a aplicação da lei penal, ademais, ressalta 

que, diante da quantidade de drogas apreendidas, a Sexta Turma vem afastando como 
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motivação idônea.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a apreciação do caso pelo 

órgão colegiado no sentido prover o recurso no sentido de conceder a liberdade provisória 

do paciente, sem fiança, ou, subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por 

outra medida cautelar.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 66-68):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine 
pelo relator, nos termos do artigo 34, XVIII e XX, do RISTJ.

No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação 
constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é 
possível aferir a materialidade e a autoria delitiva, bem como a atipicidade da conduta. As 
alegações quanto a esse ponto, portanto, não devem ser conhecidas.

Quanto aos motivos da prisão cautelar, a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está assim fundamentada (fl. 32):

Ressalto que se fazem presentes indícios suficientes de autoria, bem como 
prova da existência do crime de tráfico de drogas, capitulado no art. 33, Lei nº 
11.343/06, conforme a palavra dos policiais responsáveis pelo flagrante, o auto 
de exibição e apreensão e o laudo de constatação provisória da droga. A pena 
máxima abstrata é superior a quatro anos. A conduta do Indiciado é grave, 
dada a natureza das drogas apreendidas, qual seja cocaína e craque, de 
enorme nocividade aos usuários, além de maconha, em enorme 
quantidade: 46 pinos de cocaína e uma pedra de igual aparência, uma 
porção de maconha, diversos fragmentos de craque; a seu lado foram 
encontrados mais 155 pinos de cocaína, dois pedaços grandes e outro 
menor de maconha, cinco porções de craque. Ainda, em poder do indiciado 
foram localizados um aparelho celular, as quantias de R$ 121,00 e R$ 23,00 
em dinheiro e balança de alta precisão. Ainda que tecnicamente primário, a 
enorme quantidade de droga apreendida, em conjunto com valor 
substancial em dinheiro e aparelho celular em poder do indiciado indicia 
ser pessoa de confiança no meio e dedicação habitual à traficância. O 
crime de tráfico de drogas é equiparado a hediondo e de enorme gravidade, 
pois, em sua gigantesca maioria, é praticado mediante envolvimento em 
grandes organizações criminosas. Ainda que praticado sem violência ou grave 
ameaça, a traficância financia a prática de outros delitos gravíssimos, estes 
praticados com violência e ameaça contra a pessoa. Como último aspecto, está 
evidenciada que a aplicação de qualquer uma das medidas cautelares 
estabelecidas no art.319, CPP seria insuficiente em face da conduta do 
Indiciado, pois, ao que tudo indica, apresenta dedicação habitual ao crime e 
uma vez colocado em liberdade, voltará a delinquir. 

Como pode ser observado, consta do decreto prisional fundamentação que deve ser 
considerada idônea, revelada na natureza e na expressiva quantidade de droga apreendida, 
não havendo manifesta ilegalidade.

Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social gerado por 
tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à sociedade, para a 
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prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga. 
Nesse sentido: HC 291125/BA - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 3/6/2014; 
AgRg no RHC 45009/MS - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJe 
27/5/2014; HC 287055/SP - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 23/5/2014; 
RHC n. 42935/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 28/5/2014.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC 325.754/RS – 5ª T. – 
unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) – 
DJe 11/09/2015 e HC 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura – DJe 16/03/2015.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

Como pode ser observado, consta do decreto prisional fundamentação que 

deve ser considerada idônea, revelada na natureza e na expressiva quantidade de droga 

apreendida, ou seja, totalizando 185,39g de cocaína, 70,55g de crack e 567,71g de 

maconha, conforme apurado em perícia (fls. 56-57).

Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social 

gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à 

sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e os riscos sociais justificarem a 

custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa 

natureza ou quantidade da droga.

Nesse contexto, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar 

a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 860.918 / SP
Número Registro: 2023/0371673-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008133020238260621 22133157720238260000 22252792023 597712023

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELICA ROZA CAETANO
ADVOGADO : ANGÉLICA ROZA CAETANO - SP373901
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : THALISSON MATHEUS MENDES DAMASCENO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THALISSON MATHEUS MENDES DAMASCENO (PRESO)
ADVOGADO : ANGÉLICA ROZA CAETANO - SP373901
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2024
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